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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Legislativo
LEI Nº  7.639, DE 23 DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre a Reforma Psiquiátrica no Estado da Paraíba e
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL

Art. 1º  – Ninguém sofrerá limitação em sua condição de cidadão e sujeito de
direitos nem será submetido a internações de qualquer natureza ou outras formas de privação de
liberdade com fundamento em transtorno da saúde mental.

Parágrafo único – Ficam ressalvados os casos previstos no art. 5º, LIV, da
Constituição Federal, e as situações emergenciais que, por sua natureza, forem atestadas em laudo
médico.

Art. 2º – A reorientação do Modelo de Atenção à Saúde Mental, atendido o
disposto no Art. 197 da Constituição do Estado, consistirá na integração dos Serviços Assistenciais
de Atenção Sanitária e Social como Centros de Atenção Psicossocial – CAPS, Serviço de Residên-
cia Terapêutica – SRT, oficinas comunitárias e ainda Leitos Psiquiátricos em Hospital Geral,
existentes e naqueles a serem implementados em forma de sistema de Rede Integrada de coopera-
ção, por meio da Reforma Psiquiátrica instituída por esta Lei.

Parágrafo único – VETADO
Art. 3º – Fica assegurado o parâmetro de cobertura de internação em consonân-

cia com as recomendações da Reforma da Assistência Psiquiátrica.
Art. 4º – Será permitida a construção de Unidade Psiquiátrica em Hospital Geral,

de acordo com a demanda local e regional.
§ 1º – VETADO
§ 2º – O Projeto de Construção de Unidade Psiquiátrica deverá ser avaliado e

autorizado pelas secretarias, administrações e Conselhos Municipais de Saúde, seguido de parecer
final da Secretaria de Estado da Saúde e do Conselho Estadual de Saúde.

Art. 5º – As unidades psiquiátricas de que trata o artigo terão pessoal e estrutura
física adequada ao tratamento de paciente com sofrimento mental e utilizarão as áreas e os
equipamentos de serviços básicos do Hospital Geral.

§ 1º – As instalações referidas no “caput” deste artigo não poderão ultrapassar
10% (dez por cento) da capacidade instalada no hospital geral, até o limite de 30 (trinta) leitos por
unidade operacional.

§ 2º – Os serviços psiquiátricos em hospitais gerais públicos municipais, estaduais
e/ou conveniados e contratados do SUS terão, compulsoriamente, um projeto terapêutico, para
recuperar e reinserir o usuário do serviço na comunidade a que pertença, vedada a prática de
asilamento.

Art. 6º  – A reforma psiquiátrica, na sua operacionalidade, abrangerá, na forma da
Lei Federal, respeitadas as definições constitucionais referentes às competências, os níveis estadu-
al e municipal, devendo atender às peculiaridades regionais e locais, observado o caráter articulado
e integrado do Sistema Único de Saúde, atendendo-se ao disposto no artigo 7º, § 3º, inciso II, da
Constituição do Estado.

Art. 7º – Faculta-se a criação de Comissão Estadual de Reforma Psiquiátrica, de
caráter consultivo e vinculado ao Conselho Estadual de Saúde, no âmbito do Estado, e vinculado
ao Conselho Municipal de Saúde, no âmbito do município.

Parágrafo único – As competências, as composições e as atribuições serão
definidas pelos órgãos gestores da política de saúde pública do Estado e dos órgãos gestores
municipais.

Art. 8º – Fica instituída a realização de Conferência Estadual de Saúde Mental,
servindo como instrumentos de análise e de projeções de políticas públicas de saúde mental, nos
termos e nas condições pactuadas pelos órgãos gestores da saúde pública no Estado e nos municí-
pios.

Art. 9º – Fica proibida a utilização de celas fortes, camisas-de-força e qualquer
outro tipo de procedimento violento e desumano em qualquer estabelecimento de atenção à saúde
mental.

Art. 10 – É vedada a realização de psicocirurgias, bem como quaisquer procedi-
mentos que produzam efeitos orgânicos irreversíveis, a título de tratamento de enfermidade
mental.

Art. 11 – Os dispêndios necessários à implementação desta Lei correrão por
conta das implementações orçamentárias, com atenção aos dispositivos na Lei de Responsabilida-
de Fiscal, na Lei nº 4.320, no Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei
Orçamentária Anual (LOA) e os recursos oriundos da redução de leitos, previsto no Programa de
Reestruturação da Assistência Hospitalar Psiquiátrica.

Art. 12 – A Rede de Atendimento Integrado em Saúde Mental será implementada
e mantida de forma descentralizada e cooperada, observadas as particularidades sócio-culturais
locais e regionais, garantindo-se a gestão social destes meios.

Art. 13 – Aos pacientes que perderam o vínculo com o grupo familiar, caracte-
rizando situação de desamparo social, o Poder Público providenciará a atenção integral de suas
necessidades, visando, por meio de políticas sociais intersetoriais, a sua integração social.

§ 1º – As políticas intersetoriais a serem adotadas deverão propiciar a todos os
pacientes, em um prazo de dois (02) anos, após a publicação desta Lei:

I – reinserção familiar, pelo restabelecimento dos vínculos familiares;
II  – adoção, por famílias que demonstrem interesse e tenham condições de se

tornar famílias substitutas;
III  – transferências para residências terapêuticas, lares abrigados ou similares,

fora dos limites físicos do hospital psiquiátrico.
§ 2º – As políticas públicas sociais intersetoriais adotadas deverão criar condições

para a autonomia social e econômica dos pacientes referidos no caput deste artigo, entre elas:

I – regularização da situação previdenciária;
II  – assessoramento na gestão de seus bens, nos termos da Lei nº 10.406, de 10 de

janeiro de 2002;
III  – inserção no processo educacional do sistema de ensino;
IV  – atenção integral à saúde.
Art. 14 – Caberá à Secretaria da Saúde do Estado da Paraíba apresentar, anual-

mente, ao Conselho Estadual de Saúde, Relatório de Gestão em Atenção à Saúde Mental, conten-
do:

I  – uma análise da situação de saúde mental (diagnóstico) com os principais
indicadores de saúde e condições de vida;

II  – organizações dos serviços de saúde mental no âmbito estadual;
III  – quantidade de ações, atividades e procedimentos realizados em saúde mental;
IV  – recursos humanos existentes e necessários, recursos humanos capacitados

em saúde mental;
V – quantidade de recursos financeiros orçados e executados (aplicados) em saúde

mental;
VI  – avaliação da Reforma Psiquiátrica em andamento no Estado da Paraíba e

propostas para superação dos entraves à sua implantação/implementação.

CAPÍTULO II
DAS INTERNAÇÕES INVOLUNTÁRIAS E COMPULSÓRIAS

Art. 15 – A internação psiquiátrica involuntária é caracterizada pela falta ou por
vício de consentimento, por parte do paciente, em qualquer tipo de serviço de saúde, sendo
suficiente a caracterização do laudo médico.

§ 1º – As internações realizadas nos termos do caput deste artigo serão comunicadas
no prazo de vinte e quatro (24) horas à direção clínica do estabelecimento hospitalar ou equiva-
lente, e este comunicará ao Ministério Público, por meio de Curadoria especializada e, quando
houver, à Defensoria Pública.

§ 2º – O órgão do Ministério Público ou, quando houver, da Defensoria Pública,
poderá constituir junta interdisciplinar, composta por três (03) membros, sendo um profissional
médico e os demais profissionais em saúde mental, com formação superior, para fins de formação
de juízo sobre a necessidade e a legalidade da internação, bem como acompanhar a evolução do
internado a ser comunicado de sua alta.

Art. 16 – A internação psiquiátrica compulsória caracteriza-se por determinação
judicial, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único – Aplica-se, no que couber, às internações psiquiátricas com-
pulsórias o disposto nos parágrafos do artigo anterior.

Art. 17 – Cabe ao Órgão do Ministério Público realizar vistorias periódicas nos
estabelecimentos que mantenham leitos psiquiátricos, com a finalidade de verificar a correta
aplicação desta Lei.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18 – Caberá aos poderes públicos municipal e estadual a destinação de
rubricas orçamentárias para a promoção de campanhas de divulgação e de informação dos pressu-
postos da Reforma Psiquiátrica de que trata a presente Lei, nos termos da legislação vigente.

Art. 19 – Todo estabelecimento ou instituição de saúde mental deverá fixar esta
Lei em lugar de destaque e visível aos usuários dos serviços de saúde.

Art. 20 – O descumprimento desta Lei, consideradas a gravidade da infração e a
natureza jurídica do infrator, sujeitará os profissionais e os estabelecimentos de saúde às seguintes
penalidades, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal n° 6.437, de 20 de agosto de
1977, ou outra que venha a substituí-la:

I  – advertência;
II  – suspensão dos repasses por procedimentos e/ou serviços prestados ao Sistema

Único de Saúde (SUS) ou com recursos próprios estaduais, sob a forma de contrato ou convênio;
III  – aplicação de multas no valor de dois (02) a cem (100) salários mínimos, a

serem recolhidos aos cofres públicos do ente federado em questão.
Art. 21 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 22 – Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa,

23 de julho de 2004; 116º da Proclamação da República.

VETO PARCIAL

Senhor Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição

Estadual, decidi vetar parcialmente, por contrariar o interesse público, o Projeto de Lei de nº 215/
03, que dispõe sobre a Reforma Psiquiátrica no Estado da Paraíba, e dá outras providências,
manifestando-me quanto ao dispositivo a seguir:

Art. 2º  ..............................................................................................................
Parágrafo único – A internação em leitos de hospitais psiquiátricos só será

permitida quando todos os recursos terapêuticos extra-hospitalares, descritos no art. 2º, se de-
monstrarem insuficientes e terá duração máxima correspondente ao período necessário para que
o interno possa ser reinserido na sociedade, garantindo-se posterior encaminhamento aos serviços
extra-hospitalares. (VETADO)

Art. 4º  .............................................................................................................
§ 1º – A construção e ampliação de hospitais psiquiátricos públicos e a contratação

e realização de convênio e/ou qualquer outra forma de financiamento, pelo setor público, de novos
leitos em hospitais exclusivamente psiquiátricos, sejam eles públicos, privados e/ou filantrópicos,
depende de deliberação expressa do respectivo Conselho de Saúde. (VETADO)
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Razões de veto
O presente Projeto propõe a Reforma Psiquiátrica no Estado da Paraíba e dá

outras providências, dispondo que ninguém será submetido a internações de qualquer natureza ou
qualquer outra forma de privação de liberdade fundamentado em transtorno mental.

Com o advento da Lei Federal nº 10. 216, de 06 de abril de 2001, que “Dispõe
sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o
modelo assistencial em saúde mental”, instalou-se uma nova orientação quanto ao tratamento de
pessoas acometidas por transtornos mentais no território nacional.

A proposta de uma reforma psiquiátrica tenta, principalmente, discutir a
reestruturação da atenção à saúde mental, não somente se prendendo ao atendimento feito nos
hospitais psiquiátricos, e sim visando, também, à adaptação aos moldes preconizados no diploma
legal federal.

O Projeto de Lei em epígrafe prevê a internação em hospital psiquiátrico, e esse
modelo vem se mostrando, ao longo dos tempos, não somente ineficaz, como segregador e
iatrogênico.

O veto do Parágrafo único do art. 2º se deve ao fato de que, tendo em vista que há
uma reorientação do modelo de atenção à saúde mental, instituindo que a internação psiquiátrica
deva acontecer no Hospital Geral, quando os recursos terapêuticos ofertados em núcleos
especializados no atendimento aos portadores desses transtornos não forem suficientes para
atender à situação de crise, e não nos hospitais psiquiátricos, como consta no referido Projeto de
Lei.

O §1º do art. 4º do Projeto de Lei em referência, apresenta meios para a constru-
ção e a ampliação de hospitais psiquiátricos, confrontando-se, destarte, com a proposta de refor-
ma da assistência psiquiátrica. Então, revela-se a necessidade do veto, haja vista que a rede de
atenção à saúde mental, com serviços de base comunitária territorial, torna-se indispensável na
superação do modelo hospitalocêntrico.

Estas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar os dispositivos
acima mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores
Membros da Assembléia Legislativa.

João Pessoa, 23 de  julho de 2004.
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VETO TOTAL

Senhor Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição

Estadual, decidi vetar totalmente, por contrariar o interesse público, o Projeto de Lei de nº 484/
04, que dispõe sobre medidas a serem adotadas em relação aos pacientes de Hospitais Psiquiátricos,
manifestando-me quanto a dispositivos a seguir:

Razões de veto

O presente Projeto dispõe sobre medidas a serem adotadas em relação aos paci-
entes de Hospitais Psiquiátricos, obrigando estes últimos a procederem à notificação imediata de
qualquer internamento, transferência de paciente ou óbito ao Ministério da Saúde, dispondo sobre
a obrigatoriedade de autópsias nas mortes ocorridas dentro dos hospitais, bem como a notificação
da morte do paciente ao Ministério Público Estadual.

O veto deve-se ao fato de que o referido Projeto de Lei se reporta, quanto ao
cuidado com o paciente, à internação psiquiátrica no hospital especializado, sendo este um modelo
em superação, principalmente, após o advento da Lei Federal nº 10.216, de 06 de abril de 2001,
que redirecionou o modelo assintencial às pessoas portadoras de transtornos mentais.

A proposta de uma reforma psiquiátrica tenta precipuamente discutir a
reestruturação da atenção à saúde mental, não somente se prendendo ao atendimento feito nos
hospitais psiquiátricos.

O Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre o atendimento feito em hospitais
psiquiátricos, e esse modelo vem se mostrando, ao longo dos tempos, não somente ineficaz, como
segregador e iatrogênico.

Estas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar o Projeto de Lei
acima mencionado, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Assem-
bléia Legislativa.

João Pessoa,  23 de  julho de 2004

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº  25.211, DE 23 DE JULHO DE 2004

Ratifica Convênios e Ajustes SINIEF, celebrados na 114ª reu-
nião ordinária do CONFAZ, realizada no dia 18 de junho de
2004, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista os Convênios
ICMS e o ECF e os Ajustes SINIEF celebrados nos termos dispostos nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na Lei Complementar nº 24, de 07
de janeiro de 1975, nos arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996,

D E C R E T A :
Art. 1º  – Ficam ratificados os Convênios ICMS 30/04 a 66/04 e o ECF 03/04,

além dos Ajustes SINIEF 07/04 a 09/04, publicados no Diário Oficial da União, no dia 24 de junho
de 2004, celebrados na 114ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária –
CONFAZ, realizada em João Pessoa – PB, em 18 de junho de 2004, cujos textos são publicados
anexos a este Decreto.

Art. 2º  – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa,

23 de julho de 2004; 116º da Proclamação da República.

CONVÊNIO ICMS 30/04

Dispõe sobre o estorno de débitos de ICMS por empresas
fornecedoras de energia elétrica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de
1966), e considerando a necessidade de uniformizar os procedimentos tributários nos estornos de
débitos de ICMS nas operações com energia elétrica, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Nas hipóteses de estorno de débito de ICMS relativas ao

fornecimento de energia elétrica, admitidas em cada unidade federada, deverá ser elaborado rela-
tório interno, por período de apuração e de forma consolidada, contendo, no mínimo, as seguintes
informações:

I – o número, a série e a data de emissão da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica
– NF/CEE, objeto de estorno de débito;

II - a data de vencimento da conta de energia elétrica;
III – o CNPJ ou o CPF, a inscrição estadual e a razão social ou o nome do

destinatário;
IV – o código de identificação da unidade consumidora;
V – o valor total, a base de cálculo e o valor do ICMS da NF/CEE objeto de

estorno de débito;
VI – o valor do ICMS correspondente ao estorno;
VII – a critério da unidade federada, o número da NF/CEE emitida em substituição

àquela objeto de estorno de débito;
VIII – o motivo determinante do estorno.
§ 1° O relatório de que trata esta cláusula:
I – deverá ser mantido em arquivo eletrônico no formato texto (txt), o qual,

quando solicitado, deverá ser fornecido ao fisco no prazo previsto na legislação da unidade
federada;

II – poderá, a critério da unidade federada, ser exigido em papel;
§ 2° O contribuinte deverá manter pelo prazo decadencial os elementos

comprobatórios do estorno de débito realizado e o relatório de que trata esta cláusula.
Cláusula segunda Com base no arquivo eletrônico de que trata o § 1° da

cláusula primeira, deverá ser emitida uma Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, por período de apuração,
para documentar o estorno de débito.

Parágrafo único Na Nota Fiscal de que trata esta cláusula poderá constar, a
critério da unidade federada, chave de autenticação digital do arquivo eletrônico de que trata o § 1°
da cláusula primeira, obtida pela aplicação de algoritmo de autenticação digital sobre o referido
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arquivo.
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 31/04

Altera o Convênio ICMS 81/93, que estabelece normas ge-
rais a serem aplicadas a regimes de substituição tributária,
instituídos por Convênios ou Protocolos firmados entre os
Estados e o Distrito Federal.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª

reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto nos artigos 102 e 199  do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966), resolve, na forma da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o
seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Passam a vigorar com a seguinte redação o inciso I e o 6º da

cláusula décima terceira do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993:
“I - arquivo magnético com registro fiscal das operações interestaduais efetuadas

no mês anterior, ou com seus registros totalizadores zerados, no caso de não terem sido efetuadas
operações no período, inclusive daquelas não alcançadas pelo regime de substituição tributária, em
conformidade com a cláusula oitava do Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia
15 (quinze) do mês subseqüente ao da realização das operações;”;

“§ 6º O sujeito passivo por substituição que, por 60 (sessenta) dias ou 2 (dois)
meses alternados, não remeter o arquivo magnético previsto no inciso I do “caput” ou deixar de
entregar a Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS - Substituição Tributária, poderá ter
sua inscrição suspensa ou cancelada até a regularização, aplicando-se o disposto no § 2º da cláusula
sétima.”.

Cláusula segunda Fica revogado o § 1º da cláusula décima terceira do Convê-
nio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 32/04

Acrescenta produtos à alínea “a” inciso I da cláusula primeira do Convênio ICMS
10/02, que concede isenção do ICMS às operações com medicamento destinado ao tratamento da
AIDS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam acrescentados os seguintes itens à alínea “a” do

inciso I da cláusula primeira do Convênio ICMS 10/02, de 15 de março de 2002:
“11 - Ciclopropil-Acetileno, 2902.90.90;
12 - Cloreto de Tritila, 2903.69.19;
13 - Tiofenol, 2908.20.90;
14- 4-Cloro-2-(trifluoroacetil)-anilina, 2921.42.29;
15 - N-tritil-4-cloro-2-(trifluoroacetil)-anilina, 2921.42.29;
16 - (S)-4-cloro-alfa-ciclopropiletinil-alfa-trifluorometil-anilina, 2921.42.29;
17 - N-metil-2-pirrolidinona, 2924.21.90;
18 - Cloreto de terc-butil-dimetil-silano, 2931.00.29;
19 - (3S,4aS,8aS)-2-{(2R)-2-[(4S)-2-(3-hidroxi-2-metil-fenil)-4,5-dihidro-1,

3-oxazol-4-il]-2-hidroxietil}-N-(1,1-dimetil-etil)-decahidroisoquinolina-3-carboxamida,
2933.49.90;

20 - Oxetano (ou : 3´,5´-Anidro-timidina), 2934.99.29;
21 - 5-metil-uridina, 2934.99.29;
22 - Tritil-azido-timidina, 2334.99.29;
23 - 2,3-Dideidro-2,3-dideoxi-inosina, 2934.99.39;
24 - Inosina, 2934.99.39;
25 - 3-(2-cloro-3-piridil-carbonil)-amino-2-cloro-4-metilpiridina, 2933.39.29;
26 - N-(2-cloro-4-metil-3-piridil-2-ciclopropilamino)-3-pridinocarboxamida.

2933.39.29;
27 – 5’ – Benzoil – 2’ – 3’ – dideidro – 3’ – deoxi-timidina;”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas

Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 33/04

Altera o Convênio ICMS 57/95, que dispõe sobre a emissão
de documentos fiscais e a escrituração de livros fiscais por
contribuinte usuário de sistema eletrônico de processamento
de dados.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Passa a vigorar com a seguinte redação o subitem 16.6.1.8

do Manual de Orientação aprovado pela cláusula trigésima segunda do Convênio ICMS 57/95, de
28 de junho de 1995:

 “16.6.1.8 - CAMPO 08 - Valem as observações do subitem 16.3.1.4, excluídas as
posições de ‘Cancelamentos’ e ‘Descontos’ ”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 34/04

Altera o Convênio ICMS 51/00, que disciplina as operações
com veículos automotores novos efetuados por meio de
faturamento direto para o consumidor.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004,

considerando a edição dos Decretos Federal n° 5.058, de 30 de abril de 2004 e n°
5.072, de 10 de maio de 2004, que introduziu alterações nas alíquotas do IPI incidente sobre os
veículos automotores,

e tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam acrescidas as alíneas  “p” e “q” aos incisos I e II do

parágrafo único da cláusula segunda do Convênio ICMS 51/00, de 15 de setembro de 2000, com as
seguintes redações:

I – ao inciso I:
“p) com alíquota do IPI de 8%, 42,35%;
q) com alíquota do IPI de 18%, 37,71%;”;
II – ao inciso II:
“p) com alíquota do IPI de 8%, 76,39%;
q) com alíquota do IPI de 18%, 67,69%;”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no

Diário Oficial da União.
João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 35/04

Altera o Anexo Único do Convênio ICMS 126/98, que dispõe
sobre concessão de regime especial, na área do ICMS, para
prestações de serviços públicos de telecomunicações.

  
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª

reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS 126/98, de 11 de

dezembro de 1998, passa a vigorar acrescido dos itens 92 e 93 com a seguinte redação:
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 Cláusula segunda Os itens 30 e 63 do Anexo Único do Convênio ICMS 126/
98, de 11 de dezembro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 36/04

Altera o Convênio ICMS 126/98, que dispõe sobre concessão
de regime especial, na área do ICMS, para prestações de
serviços públicos de telecomunicações.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolve celebrar o
seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos a

seguir do Convênio ICMS 126/98, de 11 de dezembro de 1998:
I – o “caput” da cláusula quinta:
“Cláusula quinta  Fica o estabelecimento centralizador referido na cláusula

segunda, autorizado a emitir Nota Fiscal de Serviço de Comunicação (NFSC) e Nota Fiscal de
Serviço de Telecomunicações (NFST) por sistema eletrônico de processamento de dados, observa-
do o Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995 e o Convênio ICMS 115/03, de 12 de
dezembro de 2003, em uma única via, abrangendo todas as prestações de serviços realizadas por
todos os seus estabelecimentos situados em cada unidade federada.”;

II - o inciso I da cláusula décima primeira:
“I – a emissão dos correspondentes documentos fiscais seja feita individualmente

pelas empresas prestadoras do serviço de telecomunicação envolvidas na impressão conjunta, por
sistema eletrônico de processamento de dados, observado o disposto na cláusula quinta e demais
disposições específicas;”.

Cláusula segunda Fica acrescentado o § 5º à clausula quinta do Convênio
ICMS 126/98, de 11 de dezembro de 1998, com a seguinte redação:

“§ 5º As empresas que atenderem as disposições do Convênio ICMS 115/03, de
12 de dezembro de 2003, ficam dispensadas do cumprimento das obrigações previstas nos §§ 1º, 2º
e 3º desta cláusula.”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União produzindo efeitos para os Estados de Alagoas, Espírito Santo e Pernambuco
e o Distrito Federal, a partir de 1° de janeiro de 2005.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 37/04

Altera dispositivos do Convênio ICMS 03/99, que dispõe so-
bre o regime de substituição tributária nas operações com
combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo e
outros produtos, e dá outras providências.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto no art. 9º da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996 e nos arts. 102 e 199
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira A cláusula décima sexta do Convênio ICMS 03/99, de 16 de

abril de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula décima sexta As informações de que cuida este capítulo, relativa-

mente às operações ocorridas no mês, serão entregues, por transmissão eletrônica de dados, nos
seguintes prazos:

I – por TRR, até o dia 3 (três) do mês subseqüente ao das operações;
II – pelo contribuinte que tiver recebido o combustível de outro contribuinte

substituído, exceto TRR, nos dias 4 (quatro) ou 5 (cinco) do mês subseqüente ao das operações;
III – pelo contribuinte que tiver recebido o combustível exclusivamente do sujei-

to passivo por substituição, no dia 6 (seis) do mês subseqüente ao das operações;
IV – pelo importador, até o dia 6 (seis) do mês subseqüente ao das operações;
V – pela refinaria de petróleo ou suas bases:
a) até o dia 13 (treze) do mês subseqüente ao das operações, na hipótese prevista

na alínea “a” do inciso III da cláusula décima primeira;
b) até o dia 23 do mês subseqüente ao das operações, na hipótese prevista na

alínea “b” do inciso III da cláusula décima primeira.
Parágrafo único As informações somente serão consideradas entregues após a

validação pelo programa, com a emissão do respectivo protocolo.”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 38/04

Altera o Convênio ICMS 38/00, que dispõe sobre o documen-
to a ser utilizado na coleta e transporte de óleo lubrificante
usado ou contaminado e disciplina o procedimento de sua
coleta, transporte e recebimento.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Resolução CONAMA nº 9, de 31 de agosto de 1993, na Portaria Interministerial nº 1,
de 29 de julho de 1999, dos Ministérios das Minas e Energia e do Meio Ambiente, nas Portarias
ANP nºs. 125 a 128, de 30 de julho de 1999, no Convênio ICMS 03/90, de 30 de maio de 1990,
e tendo em vista o disposto no art.199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os incisos I, II e III do § 1º da cláusula primeira do Convê-

nio ICMS 38/00, de 7 de julho de 2000, passam a vigorar com a seguinte redação:
“I – 1ª via será entregue ao estabelecimento remetente (gerador);
 II – 2ª via será conservada pelo estabelecimento coletor (fixa);
 III – 3ª via acompanhará o trânsito e será conservada pelo estabelecimento

destinatário (reciclador).”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 39/04

Altera o Convênio ICMS 16/03, que dispõe sobre normas e
procedimentos relativos ao registro de equipamento Emis-
sor de Cupom Fiscal - ECF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica acrescentado o inciso VII à cláusula quinta do Convê-

nio ICMS 16/03, de 4 de abril de 2003, com a seguinte redação:
“VII – resumo de especificações do modelo do equipamento definidas em Ato

COTEPE/ICMS.”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 40/04

Prorroga as disposições de convênios que concedem benefí-
cios fiscais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam prorrogadas as disposições contidas nos convênios

adiante indicados, até:
I - 30 de abril de 2005:
a) Convênio ICMS 116/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza GO, MS, SE
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e SC conceder crédito presumido de forma que a carga tributária seja equivalente a 7% no forne-
cimento de refeição por bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

b) Convênio ICMS 65/03, de 4 de julho de 2003, que autoriza MT e RS a conceder
redução de base de cálculo de 40% no fornecimento de refeições promovidas por bares, restauran-
tes e estabelecimentos similares e, ainda, por empresas preparadoras de refeições coletivas;

c) Convênio ICMS 09/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados do AC,
AP, AM, BA, ES, MA, MG, PA, PB, PR, RN, RJ, SP e SE a conceder redução da base de cálculo no
fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

II - 31 de julho de 2005, Convênio ICMS 23/90, de 13 de setembro de 1990, que
dispõe sobre o aproveitamento, como crédito de ICMS, de até 40% dos valores pagos a título de
direitos autorais, artísticos e conexos;

III - 31 de julho de 2006, Convênio ICMS 33/00, de 26 de abril de 2000, que
autoriza os Estados e o Distrito Federal a celebrar transação, não constituir crédito tributário ou
a desconstituí-lo, nos casos e condições que menciona.

Cláusula segunda A cláusula sexta do Convênio ICMS 35/99, de 23 de julho de
1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos em relação aos pedidos que tenham sido protocolados até
31 de outubro de 2004, cuja saída do veículo ocorra até 31 de dezembro de 2004.”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 41/04

Revoga a alínea “p” do inciso II da cláusula primeira do
Convênio ICMS 10/04, que prorroga as disposições de convê-
nios que concedem benefícios fiscais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004

considerando a revogação do Convênio ICMS 60/00, de 15 de setembro de 2000,
pelo Convênio ICMS 81/03, de 10 de outubro de 2003;

tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira: Fica revogada a alínea “p” do inciso II da cláusula primeira

do Convênio ICMS 10/04, de 2 de abril de 2004.
Cláusula segunda: Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no

Diário Oficial da União, retroagindo seus efeitos a 28 de abril de 2004.
João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 42/04

Dispõe sobre a adesão dos Estados do Maranhão e Pará às
disposições do Convênio ICMS 105/03, que autoriza aos Es-
tados que menciona conceder isenção do ICMS nas opera-
ções internas com produtos vegetais destinados à produção
de biodiesel.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Maranhão e Pará incluídos nas dispo-

sições contidas no Convênio ICMS 105/03, de 12 de dezembro de 2003.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 43/04

Autoriza os Estados de Alagoas, Ceará, Rio Grande do Norte e Santa Catarina a

conceder crédito fiscal presumido do ICMS na aquisição de equipamento Emissor de Cupom Fiscal
(ECF) e de Solução de Transferência Eletrônica de Fundos (TEF).

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas, Ceará, Rio Grande do Norte

e Santa Catarina autorizados, nos termos e condições previstos em sua legislação, a conceder
crédito fiscal presumido do ICMS relativamente à aquisição de equipamento Emissor de Cupom
Fiscal (ECF) e de Solução de Transferência Eletrônica de Fundos (TEF), que atenda aos requisitos
definidos no Convênio ICMS 85/01, obedecidos os seguintes limites e condições:

I  - para as empresas cuja receita bruta auferida no ano de 2003 não tenha
ultrapassado R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), de até 100% (cem por cento) do valor de
aquisição do equipamento cuja efetiva utilização se inicie até 31 de dezembro de 2004;

II – para as empresas com receita bruta auferida no ano de 2003 acima de R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais) e que não tenha ultrapassado R$ 480.000,00 (quatrocentos
e oitenta mil reais), de até 50% (cinqüenta por cento) do valor de aquisição do equipamento cuja
efetiva utilização se inicie até 31 de outubro de 2004;

III– para as empresas com receita bruta auferida no ano de 2003 acima de R$
480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) e que não tenha ultrapassado R$ 720.000,00
(setecentos e vinte mil reais), de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de aquisição do
equipamento cuja efetiva utilização se inicie até 31 de agosto de 2004;

IV - para as empresas que adquirirem equipamentos por meio de arrendamento
mercantil (leasing), observadas as disposições contidas no Convênio ICMS 4/97, de até:

a) 100% (cem por cento) do valor de cada parcela do contrato do equipamento
a ser utilizado, paga mensalmente, não considerados os acréscimos moratórios, observadas as
exigências do inciso I, quanto à receita bruta da empresa e ao prazo para a efetiva utilização do
equipamento;

b) 50% (cinqüenta por cento) do valor de cada parcela do contrato do equipa-
mento a ser utilizado, paga mensalmente, não considerados os acréscimos moratórios, observadas
as exigências do inciso II, quanto à receita bruta da empresa e ao prazo para a efetiva utilização do
equipamento;

c) 25% (vinte e cinco por cento) do valor de cada parcela do contrato do
equipamento a ser utilizado, paga mensalmente, não considerados os acréscimos moratórios,
observadas as exigências do inciso III, quanto à receita bruta da empresa e ao prazo para a efetiva
utilização do equipamento;

§ 1º O benefício de que trata esta cláusula aplica-se ainda aos seguintes acessórios,
quando necessários ao funcionamento do equipamento:

I - computador, usuário e servidor, com respectivos teclado, vídeo, placa de rede
e programa de sistema operacional;

II  - leitor óptico de código de barras;
III  - impressora de código de barras;
IV - gaveta para dinheiro;
V - estabilizador de tensão;
VI  - no break;
VII  - balança, desde que funcione acoplada ao ECF;
VIII - programa de interligação em rede e programa aplicativo do usuário;
IX  - leitor de cartão de crédito, desde que utilizado acoplado ao ECF.
§ 2º No cálculo do montante a ser creditado, quando for o caso, o valor dos

acessórios de uso comum será rateado igualmente entre os equipamentos adquiridos.
§ 3º No caso do inciso IV, do caput, o crédito fiscal presumido utilizado deverá ser

integralmente estornado, atualizado monetariamente, mediante débito nos livros fiscais próprios,
no mesmo período de apuração em que, por qualquer motivo, o arrendatário efetuar a restituição
do bem, observado o que dispõe a clausula segunda deste convênio.

§ 4° O crédito fiscal presumido previsto nesta cláusula é limitado a R$ 2.000,00
(dois mil reais) por equipamento e não será cumulativo com outro da mesma natureza.

§ 5° Para fins de enquadramento, nos incisos I a III desta cláusula,  das empresas
que iniciaram suas atividades no período de 01 de janeiro de 2004 até a data de ratificação deste
Convênio, será calculado o faturamento médio mensal dos meses em atividade e multiplicado por
doze.

 § 6° Para fins de enquadramento, nos incisos I a III desta cláusula,  das empresas
que iniciarem suas atividades após a ratificação deste Convênio, será considerada a declaração da
expectativa de receita bruta anual entregue no ato da solicitação da inscrição estadual.

Cláusula segunda O crédito fiscal presumido de que trata a cláusula anterior
somente se aplica à primeira aquisição e deverá ser apropriado em até 12 (doze) parcelas iguais,
mensais e sucessivas, a partir do período de apuração imediatamente posterior àquele em que
houver ocorrido o início da efetiva utilização do equipamento.

§ 1º No caso de cessação de uso do equipamento em prazo inferior a dois anos, a
contar do início de sua utilização, o crédito fiscal presumido apropriado deverá ser integralmente
estornado, atualizado monetariamente, exceto por motivo de:

a) transferência do ECF a outro estabelecimento da mesma empresa, situado nos
Estados de Alagoas, Ceará, Rio Grande do Norte e Santa Catarina;

b) mudança de titularidade do estabelecimento, desde que haja a continuidade da
atividade comercial varejista ou de prestação de serviço, em razão de:

1. fusão, cisão ou incorporação da empresa;
2. venda do estabelecimento ou do fundo de comércio.
§ 2º Na hipótese de utilização do equipamento em desacordo com a legislação

tributária específica, o montante do crédito fiscal presumido apropriado deverá ser estornado
integralmente, atualizado monetariamente, vedado o aproveitamento do valor do crédito relativo
às eventuais parcelas remanescentes.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2004.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 44/04

Autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do ICMS nas
operações internas com castanha-do-brasil.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Amapá, nas condições que sua legislação

estabelecer, autorizado a conceder isenção do ICMS nas operações internas com castanha-do-
brasil e com os produtos dela derivados, quando comercializadas por cooperativas extrativistas.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua ratificação
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nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2007.
João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 45/04

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a limitarem a con-
cessão de créditos presumidos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a limitar

a concessão de crédito presumido do ICMS ao saldo devedor do imposto do mês da apropriação.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 46/04

Altera o Convênio ICMS 61/93, que autoriza  o Estado do
Paraná a conceder isenção de ICMS nas operações internas
com mercadorias destinadas à construção de casas populares
em programa aprovado pela COMPANHIA DE HABITAÇÃO
DO PARANÁ – COHAPAR.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS 61/93, de 10  de

setembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula primeira Fica o Estado do Paraná autorizado a conceder isenção do

ICMS nas operações internas com mercadorias destinadas à construção de casas populares no
território paranaense, vinculadas a programa habitacional gerenciado pela Companhia de Habita-
ção do Paraná - COHAPAR, observados os limites e critérios estabelecidos na legislação.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 47/04

Acrescenta produtos ao anexo do Convênio ICMS 95/98, que
concede isenção do ICMS nas importações de produtos
imunobiológicos, medicamentos e inseticidas destinados à
vacinação e combate à dengue, malária e febre amarela,
realizadas pela Fundação Nacional de Saúde.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam acrescidos dos seguintes produtos o anexo do Con-

vênio ICMS 95/98, de 18 de setembro de 1998:

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 48/04

Altera o Convênio ICMS 145/03, que autoriza o Estado do
Rio Grande do Sul a conceder parcelamento de débitos fis-
cais relacionados com ICM e ICMS a cooperativas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n.º 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Passa a vigorar com a seguinte redação o inciso I da cláusula

primeira do Convênio ICMS 145/03, de 12 de dezembro de 2003:
“I - o protocolo do pedido e o pagamento da parcela inicial sejam efetuados até

31 de outubro de 2004;”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 49/04

Autoriza o Estado da Bahia a conceder isenção do ICMS nas
operações de importação de obras de arte, pela Empresa de
Turismo da Bahia S/A - Bahiatursa.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira  Fica o Estado da Bahia autorizado a conceder isenção do

ICMS nas entradas do exterior de obras de arte, realizadas pela Empresa de Turismo da Bahia S/A
– Bahiatursa, destinadas a compor o acervo público do Museu Rodin – Bahia.

Cláusula segunda  Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 50/04

Dispõe sobre a adesão do Estado do Tocantins às disposições
do Convênio ICMS 24/04, que autoriza os Estados que men-
ciona a conceder crédito presumido do ICMS na aquisição de
equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF e acessórios.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n.º 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Tocantins incluído nas disposições conti-

das no Convênio ICMS  24/04, de 2 de abril de 2004.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.
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Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 51/04

Dispõe sobre a adesão do Estado de Alagoas às disposições do
Convênio ICMS 04/04, que autoriza os Estados do Amazo-
nas, Bahia, Goiás, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio
de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina e
São Paulo a conceder isenção do ICMS à prestação de serviço
de transporte intermunicipal de cargas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de abril de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n.º 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Alagoas incluído nas disposições contidas

no Convênio ICMS 04/04, de 2 de abril de 2004.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 52/04
 
Altera a redação dos Convênios ICMS
103/03, que autoriza os Estados de Alagoas, Amapá, Amazo-
nas, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte, Roraima e o Dis-
trito Federal a dispensar ou reduzir juros e multas e a conce-
der parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM
e o ICMS  e 127/03, que autoriza o Estado de Alagoas a insti-
tuir crédito presumido de ICMS e a celebrar transação.
 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam acrescentados os §§ 4º e 5º à cláusula segunda do
Convênio ICMS 103/03, de  17 de outubro de 2003, com a seguinte redação:

“§ 4º Fica o Estado de Alagoas autorizado a inserir no parcelamento concedido  e
celebrado nos termos desta cláusula os débitos fiscais decorrentes de fatos geradores ocorridos até
31 de dezembro de 2003.

§ 5º Eventual diferença apurada em razão do disposto no § 4º a partir de 30 de
dezembro de 2003 e o valor definitivo das parcelas devidas no âmbito do parcelamento concedido
nos termos deste convênio deverá ser recolhida ou compensada em até 120 (cento e vinte) dias
contados da data da celebração do instrumento de transação de que trata a cláusula segunda do
Convênio ICMS 127/03, de 12 de dezembro de 2003.”.

 Cláusula segunda A cláusula primeira do Convênio ICMS 127/03, de 12 de
dezembro de 2003, passa a vigorar acrescida do § 3º, com a seguinte redação:

 “§ 3º Se o estabelecimento optante pelo regime de crédito presumido previsto
neste Convênio for afiliado a cooperativa de comercialização de produtos, lei estadual poderá
autorizar a transferência do crédito presumido a que tem direito para essa cooperativa.”.

 Cláusula terceira O “caput” da cláusula segunda do Convênio ICMS 127/03,
de 12 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Cláusula segunda Fica o Estado de Alagoas autorizado a celebrar transação
com os estabelecimentos industriais fabricantes de açúcar de cana e álcool, para fins de terminação
de todas as formas de litígio atualmente pendentes com relação à apuração, ao recolhimento e ao
ressarcimento de créditos do ICMS, e conseqüente extinção dos créditos tributários deles decor-
rentes.”.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 53/04

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a condicionar a
fruição do benefício de redução de base de cálculo.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira  Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a

condicionar a fruição de benefícios fiscais de redução de base de cálculo ao estorno proporcional
dos créditos fiscais decorrentes da entrada da mercadoria cuja saída subseqüente seja beneficiada.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 54/04

Prorroga as disposições do Convênio ICMS 39/93, que conce-
de crédito presumido.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam prorrogadas, até 31 de outubro de 2004, as disposi-

ções contidas no Convênio ICMS 39/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados de AC,
AL, BA, ES, GO, MA, MG, MT, MS, PA, PE, PR, RO, SC, SE, SP e RS a conceder crédito
presumido nas operações com produtos resultantes da industrialização da mandioca.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 55/04

Prorroga as disposições do Convênio ICMS 50/94, que conce-
de crédito presumido.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam prorrogadas, até 31de outubro de 2004, as disposi-

ções contidas no Convênio ICMS 50/94, de 30 de junho de 1994, que autoriza os Estados de CE,
PR, RS, SC e SP a conceder crédito presumido nas saídas tributadas de cristal ou de porcelana.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 56/04

Prorroga as disposições do Convênio ICMS 06/97, que conce-
de crédito presumido.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam prorrogadas, até 31de outubro de 2004, as disposi-

ções contidas no Convênio ICMS 06/97, de 21 de março de 1997, que autoriza os Estados de PR,
RS e SC a conceder crédito presumido de até 60% nas saídas de maçã.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
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ratificação nacional.
 João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;
Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá –
Cristina Maria Favacho Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo
Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria
Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira;
Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa
Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel
Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo
Pereira Cabral; Minas Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba
– Milton Gomes Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco –
Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro –
Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo
Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –
Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo
Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade;
Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 57/04

Prorroga as disposições do Convênio ICMS 22/97, que conce-
de crédito presumido.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam prorrogadas, até 31 de outubro de 2004, as disposi-

ções contidas no Convênio ICMS 22/97, de 21 de março de 1997, que autoriza os Estados de AL,
PB, PE, RJ, RN e SE a conceder crédito presumido do ICMS sobre as saídas de cana-de-açúcar.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 58/04

Prorroga as disposições do Convênio ICMS 50/97, que conce-
de crédito presumido.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam prorrogadas, até 31 de outubro de 2004, as disposi-

ções contidas no Convênio ICMS 50/97, de 23 de maio de 1997, que autoriza os Estados de PE, RS
e SC a conceder crédito presumido de 15 ou 20 UFIR às indústrias vinícolas.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 59/04

Prorroga as disposições do Convênio ICMS 88/98, que conce-
de crédito presumido.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam prorrogadas, até 31 de outubro de 2004, as disposi-

ções contidas no Convênio ICMS 88/98, de 18 de setembro de 1998, que autoriza os Estados de
MG, PR, SP, RS e SC a conceder crédito presumido ao produtor agropecuário, de até 50% sobre o
ICMS incidente na saída de alho.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira

Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 60/04

Prorroga as disposições do Convênio ICMS 60/01, que conce-
de crédito presumido.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam prorrogadas, até 31 de outubro de 2004, as disposi-

ções contidas no Convênio ICMS 60/01, de 06 de julho de 2001, que autoriza os Estados da BA,
ES, GO, MG, MT, MS, PR, RO, SP e TO a conceder, ao remetente ou destinatário, crédito
presumido de até 45%, nas saídas internas de novilho precoce.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 61/04

Exclui os Estados do Amazonas e o Distrito Federal das dispo-
sições do Convênio ICMS 26/03, que autoriza os Estados e o
Distrito Federal a conceder isenção de ICMS nas operações
ou prestações internas destinadas a órgãos da Administra-
ção Pública Estadual Direta e suas Fundações e Autarquias.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Amazonas e o Distrito Federal exclu-

ídos das disposições do Convênio ICMS 26/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza os Estados e o
Distrito Federal a conceder isenção de ICMS nas operações ou prestações internas destinadas a
órgãos da Administração Publica Estadual Direta e pelas Fundações e Autarquias do Estado.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 62/04

Altera o Convênio ICMS 25/04, que autoriza o Estado de
Santa Catarina a conceder crédito presumido para a execu-
ção do Programa Luz para Todos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira O parágrafo único da cláusula primeira do Convênio ICMS
25/04, de 2 de abril de 2004 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único O valor resultante do benefício de que trata o “caput” deverá
ser aplicado exclusivamente na execução do Programa Luz para Todos.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.
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CONVÊNIO ICMS 63/04

Autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a conceder isenção
do ICMS nas saídas de veículos adquiridos na forma que
especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Rio Grande do Norte autorizado a conce-

der isenção do ICMS, até 31 de julho de 2005, nas saídas internas de veículos, quando adquiridos
pela Secretaria de Estado da Agricultura, da Pecuária e da Pesca –SAPE/RN e pela  Empresa de
Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte – EMATER/RN.

Parágrafo único Em relação às operações beneficiadas com a isenção
prevista nesta cláusula fica o Estado autorizado a não exigir o estorno do crédito
previsto no art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 64/04

Altera os Convênios ICMS 03/99 e 140/02, relativamente a
percentuais de margem de valor agregado para as operações
com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petró-
leo.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª

reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966) e nos arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolve celebrar
o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os percentuais constantes dos Anexos I, II e III do Convê-

nio ICMS 03/99, de 16 de abril de 1999, aplicáveis às unidades federadas indicadas, ficam alterados
como segue:

ANEXO I
OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS

Gasolina Automotiva e
Álcool Anidro

Álcool Hidratado Óleo Combustível

Interestaduais

UF

Internas Interestaduais Internas
Alíquota 7% Alíquota 12%

Internas Interestaduais

AC 17,80% 57,07% 20,00% 48,81% 40,81% 9,62% 36,42%
AL 34,28% 79,03% 12,23% 39,16% 31,68% 16,94% 40,89%
AM 19,37% 59,16% 23,46% 53,09% 51,76% 9,62% 36,42%
AP 39,23% 85,64% 15,04% 42,65% 34,98% 32,52% 59,67%
BA 27,96% 75,29% 31,69% 63,30% 54,53% 10,30% 37,27%
CE 21,80% 62,40% 34,17% 66,37% 57,43% 9,62% 36,42%
DF 21,45% 61,93% 35,02% 67,42% 58,42% 9,94% 46,58%
ES 66,57% 122,10% 37,48% 70,47% 61,31% 66,57% 122,10%
GO 51,71% 105,01% 36,20% 71,18% 61,98% 10,07% 32,62%
MA 26,18% 68,24% 14,95% 42,54% 34,87% 9,62% 36,42%
MG 90,92% 154,56% 114,83% - 152,07% 15,47% 40,82%
MS 41,38% 88,50% 154,45% 215,52% 198,56% 34,56% 62,12%
MT 69,67% 124,93% 114,64% 184,10% 184,10% 138,36% 184,70%
PA 21,09% 72,98% 20,44% 60,01% 51,41% 9,62% 36,42%
PB 18,09% 57,45% 15,45% 43,15% 35,46% 22,29% 47,33%
PE 38,23% 84,30% 36,37% 69,09% 60,00% 16,28% 40,10%
PI 22,14% 62,85% 45,79% 80,78% 71,16% 11,89% 34,81%
PR 72,79%% 133,50% 38,41% 56,98% 48,54% 20,23% 46,67%
RJ 31,92% 88,46% 34,36% 81,09% 71,35% 11,35% 23,46%
RN 24,43% 65,90% 31,915 63,57% 54,78% 13,23% 36,42%
RO 34,26% 79,01% 32,81% 64,68% 55,83% 9,97% 36,86%
RR 17,80% 47,25% 20,00% 48,81% 40,81% 9,97% 36,86%
*RS 29,97% 73,29% 34,52% 66,80% 57,84% 9,97% 32,49%
SC 66,61% 122,15% 44,18% 78,79% 69,19% 9,93% 36,81%
SE 25,11% 71,39% 11,47% 42,01% 34,38% 10,48% 39,23%
*SP 59,49% 112,66% 25,00% - 46,67% 10,48% 34,73%
TO 33,32% 77,76% 71,19% 112,28% 100,87% 58,60% 91,09%
* MVA’s alteradas por este Convênio ICMS

ANEXO II
OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE

COMBUSTÍVEIS

Gasolina
Automotiva Óleo Diesel GLP Óleo Combustível

Gás
Natural
Veicular

 UF Internas
Interesta-

duais Internas
Interesta-

duais
Internas Interesta-

duais Internas
Interesta-

duais Internas
AC 96,17% 161,56% 29,44% 72,59% 116,45% 160,78% 29,76% 56,34%30%
AL 86,45% 148,60% 27,18% 53,23% 73,36% 97,00% 35,10% 62,77%204,97%
AM 113,57% 184,76% 43,61% 76,28% 95,89% 136,01% 20,45% 45,12%30%
AP 93,33% 157,77% 79,95% 116,81% 125,55% 156,31% 33,17% 60,45%30%
BA 65,23% 126,34% 27,84% 50,40% 98,32% 138,97% 31,46% 58,38% 203,53%
CE 72,78% 136,68% 12,78% 50,38% 95,61% 135,68% 29,76% 56,34%269,81%
DF 68,25% 124,34% 31,09% 48,97% 73,88% 97,59% 9,94% 46,58%30%
ES 66,57% 122,10% 86,36% 111,78% 52,01% 83,15% - - 136,61%
GO 93,18% 161,06% 36,98% 67,06% 127,96% 159,05% 56,63% 88,71%30%
MA 75,19% 133,59% 26,76% 52,72% 68,25% 102,72% - - 30%
MG 90,92% 154,56% 27,74% 55,78% 73,07% 111,06% - - 207,40%
MS 96,03% 161,38% 45,36% 75,13% 126,43% 157,31% - -  146,29%
MT 133,85% 189,97% 148,92% 172,91% 159,50% 180,32% 148,92% 178,91%223,41%
PA 68,00% 140,00% 37,92% 66,17% 97,38% 137,81% 29,76% 56,34%30%
PB 63,90% 118,53% 20,97% 45,75% 74,69% 110,47% 19,52% 44,00% 182,13%
PE 84,30% 145,74% 19,34% 45,54% 92,76% 119,05% 30,31% 57,00%168,96%
PI 69,15% 125,54% 26,08% 51,90% 53,40% 84,82% 100,00% 100,00%30%

PR 75,01% 136,49% 27,54% 44,93% 115,03% 144,35% 38,29% 68,69%30%
RJ 83,08% 161,54% 42,83% 64,17% 48,30% 68,53% 49,45% 84,50% -
RN 72,73% 130,30% 25,42% 51,10% 84,19% 121,92% - - 201,67%
RO 87,17% 149,55% 17,77% 57,03% 108,54% 136,98%
RR 107,72% 159,65% 45,81% 75,67% 118,16% 162,84% - - -
*R
S 80,37% 140,49% 30,84% 48,68% 105,31% 133,30% 30,70% 57,47%

-

SC 117,84% 190,45% 43,04% 62,55% 188,64% 228,00% 40,80% 69,64%30%
SE 66,82% 128,52% 26,75% 52,71% 83,34% 120,89% 35,63% 63,41%212,01%
*SP 59,49% 112,66% 27,67% 45,09% 103,01% 130,69% - - -
TO 84,86% 146,48% 26,67% 52,61% 84,06% 109,15% 58,60% 91,09%30%
* MVA’s alteradas por este Convênio ICMS

ANEXO III
OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADORES DE COMBUSTÍVEL

Gasolina Automotiva Óleo Diesel GLP QAV
  UF Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais
AC 163,48% 251,30% 36,46% 81,95% 85,90% 147,87% 45,89% 94,53%
AL 123,74% 198,32% 52,61% 83,87% 108,03% 136,40% 88,89% 127,58%
AM 166,96% 255,95% 82,89% 120,34% 95,89% 136,01% 139,74% 219,65%
AP 93,33% 157,77% 79,95% 116,81% 125,55% 156,31% 194,33% 292,44%
BA 166,72% 265,37% 86,16% 135,65% 120,39% 150,45% 84,83% 122,69%
CE 91,97% 162,97% 32,69% 87,98% 130,13% 194,60% 62,48% 116,64%
DF 68,25% 124,34% 31,09% 48,97% 73,88% 97,59% - -
ES 66,57% 122,10% 86,36% 111,78% 52,01% 83,15% 61,80% 115,74%
GO 110,73% 184,77% 49,44% 82,24% 148,68% 182,59% 53,64% 104,85%
MA 75,19% 133,59% 26,76% 52,72% 68,25% 102,72% 101,11% 142,30%
MG 125,63% 200,85% 50,97% 84,11% 88,80% 130,24% 117,89% 190,53%
MS 96,03% 161,38% 45,36% 75,13% 126,43% 157,31% 98,03% 138,59%
MT 133,85% 189,97% 148,92% 178,91% 72,95% 180,32% 296,68% 391,88%
PA 68,00% 140,00% 37,92% 66,17% 97,38% 137,81% 217,46% 353,51%
PB 63,90% 118,53% 20,97% 45,75% 74,69% 110,47% 57,87% 90,20%
PE 84,30% 145,74% 19,34% 45,54% 92,76% 119,05% 38,88% 85,17%
PI 69,15% 125,54% 26,08% 51,90% 53,40% 84,82% 65,53% 120,70%
PR 75,01% 136,49% 27,54% 44,93% 115,03% 144,35% 42,86% 90,48%
RJ 83,08% 161,54% 42,83% 64,17% 48,30% 68,53% 42,37% 77,96%
RN 90,00% 153,33% 37,96% 66,21% 102,61% 144,11% 37,80% 83,73%
RO 86,26% 148,35% 34,75% 62,35% 108,54% 136,92% 45,89% 94,53%
RR 156,38% 220,48% 82,26% 119,59% 172,69% 228,55% 68,16% 124,22%
*RS 80,37% 140,49% 30,84% 48,68% 105,31% 133,30% - -
SC 117,84% 190,45% 43,04% 63,87% 188,64% 236,90% 40,80% 65,12%
SE 66,82% 128,52% 26,75% 52,71% 83,34% 120,89% 46,29% 76,26%
*SP 59,49% 112,66% 27,67% 45,09% 103,01% 130,69% 40,76% 87,69%
TO 84,86% 146,48% 26,67% 52,61% 84,06% 109,15% 258,06% 331,39%

* MVA’s alteradas por este Convênio ICMS

Cláusula segunda Os percentuais constantes dos Anexos I, II, III, IV, V, VI,
VII, VIII, IX e X do Convênio ICMS 140/02, de 13 de dezembro de 2002, aplicáveis às unidades
federadas indicadas, ficam alterados como segue:

ANEXO I
OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS

Gasolina Automotiva e Álcool Anidro Óleo Combustível
UF

Internas Interestaduais Internas Interestaduais

AL 88,11% 150,81% 28,63% 54,97%

AM 19,37% 59,16% 9,62% 36,42%

AP 95,01% 160,02% 32,88% 60,10%

BA 79,13% 145,32% 10,30% 32,89%

CE 72,58% 136,41% 9,62% 32,07%

DF 64,91% 119,88% 9,94% 46,58%

ES 85,18% 146,90% - -

GO 81,13% 144,78% 10,07% 32,62%

MA 76,36% 135,14% 18,98% 32,18%

MG 169,61% 259,48% 27,02% 54,90%

MS 93,52% 158,02% 34,56% 62,12%

MT 74,26% 142,01% 129,72% 175,77%

PA 67,86% 139,80% - -

PB 64,05% 118,73% 22,69% 47,82%

PE 99,83% 166,44% 16,28% 40,10%

PI 65,38% 120,51% 11,89% 34,81%

PR 150,63% 238,69% - 66,61%

RJ 83,37% 161,96% 0,00% 23,46%

RN 73,435 131,24% 13,31% 36,51%

RO 85,15% 146,87% 9,62% 36,42%

*RS 80,37% 140,49% 13,04% 36,19%

SC 64,42% 119,22% 9,93% 36,81%

SE 79,64% 146,09% 32,52% 59,67%

*SP 102,04% 169,39% 18,73% 44,80%

TO 82,49% 143,32% 58,60% 91,09%
  * MVA’s alteradas por este Convênio ICMS

ANEXO II
OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEL

Gasolina Automotiva Óleo Diesel GLP Óleo Combustível
  UF

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais

AL 169,63% 259,51% 40,90% 69,76% 73,36% 97,00% 36,95% 65,00%

AM 325,53% 467,38% 94,33% 134,14% 137,01% 185,55% 25,99% 51,80%

AP 179,52% 272,70% 120,82% 166,05% 125,55% 156,31% 34,92% 62,55%

BA 153,16% 246,79% 23,99% 65,32% 98,35% 138,97% 31,46% 58,38%
CE 146,47% 137,63% 24,00% 65,33% 95,61% 135,68% 35,44% 63,19%

DF 132,40% 209,87% 43,78% 63,39% 73,88% 97,59% 9,94% 46,58%

ES 136,95% 215,94% 105,79% 133,85% 52,49% 83,72%

GO 274,34% 462,60% 67,43% 104,18% 181,91% 220,35% 56,63% 88,71%
MA 152,69% 236,92% 40,79% 69,63% 68,25% 102,72% 81,11% 141,48%

MG 169,61% 259,48% 52,76% 86,29% 73,07% 111,06% - -

MS 175,45% 267,27% 59,16% 91,76% 126,43% 157,31% - -
MT 142,38% 215,27% 139,52% 169,71% 117,99% 138,90% 139,52% 169,71%

PA 136,60% 237,99% 35,39% 63,12% 99,33% 140,16% - -

PB 134,80% 213,07% 34,49% 62,04% 74,69% 110,47% 20,98% 45,76%
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PE 166,44% 255,25% 30,08% 58,63% 92,76% 119,05% 30,31% 57,00%

PI 132,27% 209,69% 38,80% 67,23% 53,40% 84,82% 100,00% 100,00%

PR 150,63% 238,69% 39,32% 58,32% 137,43% 169,81% - 66,61%

RJ 158,61% 269,45% 54,99% 78,15% 48,30% 68,53% 50,13 85,34%

RN 148,38% 231,17% 39,57% 68,16% 84,19% 121,92% - -

RO 164,68% 252,91% 46,28% 76,24% 108,54% 136,98% - -

*RS 158,12% 244,16% 45,40% 65,23% 105,31% 133,30% 38,88% 67,33%

SC 249,67% 366,22% 63,30% 85,56% 188,64% 228,00% 40,80% 69,94%

SE 139,52% 228,12% 41,19% 70,11% 83,34% 120,89% - -

*SP 102,04% 169,39% 36,79% 55,44% 103,01% 130,69% - -

TO 159,75% 246,34% 38,70% 67,10% 84,06% 109,15% 60,07% 92,85%
* MVA’s alteradas por este Convênio ICMS

ANEXO III
OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS

Gasolina Automotiva e Álcool Anidro Óleo Combustível
  UF

Internas Interestaduais Internas Interestaduais

AL 68,27% 124,35% 32,42% 59,55%

AM 17,80% 57,06% 9,62% 36,42%

AP 74,47% 132,63% 38,62% 67,01%

BA 61,48% 121,21% 13,36% 36,58%

CE 57,07% 115,16% 13,11% 36,28%

DF 52,19% 102,93% 9,94% 46,58%

ES 56,55% 108,74% - -

GO 106,06% 178,46% 13,05% 36,20%

MA 58,12% 110,83% 3,06% 37,41%

MG 139,25% 219,00% 30,55% 59,20%

MS 77,17% 136,22% 34,99% 62,63%

MT 69,67% 162,03% 138,44% 179,76%

PA 54,53% 120,76% - -

PB 47,98% 97,31% 27,91% 54,11%

PE 73,22% 130,95% 17,85% 41,99%

PI 53,06% 104,07% 14,99% 38,54%

PR 120,06% 197,38% - 68,65%

RJ 68,36% 140,51% - 25,76%

RN 55,92% 107,90% 18,44% 42,70%

RO 68,24% 124,33% - -

RR 77,47% 136,63% 15,01% 38,57%

*RS 62,86% 117,15% 15,01% 38,57%

SC 64,42% 119,22% 9,93% 36,81%

SE 57,88% 116,27% 36,08% 63,95%

*SP 98,56% 164,74% 19,11% 45,25%

TO 67,07% 122,76% 58,63% 91,12%

  * MVA’s alteradas por este Convênio ICMS

ANEXO V
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* MVA’s alteradas por este Convênio ICMS

Cláusula terceira Ficam convalidados os procedimentos adotados desde 15 de
junho até a data da entrada em vigor deste convênio, pelo Estado do Rio Grande do Sul, no tocante
às margens de valor agregado da gasolina automotiva e do óleo diesel.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 65/04

Autoriza o Distrito Federal a isentar do ICMS a
comercialização de comidas, bebidas, objetos artesanais e
produtos típicos dos Estados e outras mercadorias, efetuada
por entidades beneficentes, representações dos Estados ou
entidades diplomáticas, na Festa dos Estados de 2004 a 2006.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Distrito Federal autorizado a conceder isenção do
ICMS na comercialização de comidas, bebidas, objetos artesanais e produtos típicos dos Estados e
outras mercadorias, efetuada por entidades beneficentes, representações dos Estados ou entidades
diplomáticas, realizada na Festa dos Estados de 2004 a 2006.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ICMS 66/04

Autoriza o Estado de Santa Catarina a isentar doações de
mercadorias para a Fundação Nova Vida.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a isentar as

doações de mercadorias para a Fundação Nova Vida, destinadas à Festa dos Estados a realizar-se no
Distrito Federal.

Parágrafo único O benefício também se aplica ao serviço de transporte das
mercadorias até o seu destino.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2006.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

CONVÊNIO ECF 03/04

Dispõe sobre a adesão do Estado do Paraná às disposições do
Convênio ECF 06/03, que autoriza a prorrogação dos prazos
relacionados à exigência de emissão dos comprovantes de
crédito e débito no ECF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, resolve celebrar o
seguinte:

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Paraná incluído nas disposições contidas

no Convênio ECF 06/03, de  12 de dezembro de 2003.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Secretaria da
Receita Federal – Jorge Antônio Deher Rachid; Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas –
Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Artur de Jesus
Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico
Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de
Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José
Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de
Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso
do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – Fuad Jorge Noman
Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes Soares p/ Luzemar da Costa
Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte
– Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer
p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max
Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo
p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

AJUSTE SINIEF  07/04

Altera o Ajuste SINIEF 12/03, que inclui o § 26 no art. 19 do
Convênio s/nº, que institui o Sistema Nacional Integrado de
Informações Econômico-Fiscais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira Passam a vigorar, com a redação a seguir indicada, as
cláusulas primeira e segunda do Ajuste SINIEF 12/03, de 12 de dezembro de 2003:

 “Cláusula primeira Fica acrescentado o § 26 ao art. 19 do Convênio s/nº, de
15 de dezembro de 1970:

“§ 26 A Nota Fiscal emitida por fabricante, importador ou distribuidor, relativa-
mente à saída para estabelecimento atacadista ou varejista, dos produtos classificados nos códigos
3002, 3003, 3004 e 3006.60 da Nomenclatura Brasileira de Mercadoria/Sistema Harmonizado -
NBM/SH, exceto se relativa às operações com produtos veterinários, homeopáticos ou amostras
grátis, deverá conter, na descrição prevista na alínea “b” do inciso IV deste artigo, a indicação do
valor correspondente ao preço constante da tabela, sugerido pelo órgão competente para venda a
consumidor e, na falta deste preço, o valor correspondente ao preço máximo de venda a consumi-
dor sugerido ao público pelo estabelecimento industrial.”.

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2005.”.
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Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;
Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá –
Cristina Maria Favacho Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo
Moraes p/ Isper Abrahim Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria
Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira;
Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa
Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel
Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo
Pereira Cabral; Minas Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba
– Milton Gomes Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco –
Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro –
Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo
Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –
Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo
Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade;
Tocantins – João Carlos da Costa.

AJUSTE SINIEF 08/04

Adia o início de vigência do Ajuste SINIEF 01/04, que altera o
Convênio s/nº, que dispõe sobre o Sistema Nacional Integra-
do de Informações Econômico-fiscais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira A cláusula segunda do Ajuste SINIEF 01/04, de 2 de abril de

2004, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2005.”.
Cláusula segunda Fica dispensado o cumprimento do disposto no Ajuste SINIEF

01/04, de 2 de abril de 2004, no período de 1º de maio de 2004 até a data do início da vigência deste
ajuste.

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da publicação no Diário
Oficial da União.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho
Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas
Gerais – Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes
Soares p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues;
Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo
Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da
Costa.

AJUSTE SINIEF 09/04

Dá nova redação à Notas Explicativas de Códigos Fiscais de
Operações e Prestações de que trata o Anexo do Convênio s/
nº, de 15 de dezembro de 1970, que dispõe sobre o Sistema
Nacional Integrado de Informações Econômico-fiscais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 114ª
reunião ordinária, realizada em João Pessoa, PB, no dia 18 de junho de 2004, tendo em vista o
disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira A Nota explicativa do Código Fiscal de Operação e Presta-

ção 5.109 – Venda de produção do estabelecimento, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas
de Livre Comércio, de que trata o Anexo do Convênio SINIEF s/n, de 15 de dezembro de 1970,
dispõe sobre o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico-fiscais:

“Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados pelo estabe-
lecimento, destinados à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio, desde que alcançados
pelos benefícios fiscais de que tratam o Decreto-lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, o
Convênio ICM 65/88, de 6 de dezembro de 1988, o Convênio ICMS 36/97, de 23 de maio de 1997
e o Convênio ICMS 37/97, de 23 de maio de 1997.”.

Cláusula segunda A Nota explicativa do Código Fiscal de Operação e Presta-
ção 5.110 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada à Zona Franca de
Manaus ou Áreas de Livre Comércio, de que trata o Anexo do Convênio SINIEF s/n, de 15 de
dezembro de 1970, dispõe sobre o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico-fiscais:

“Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de
terceiros, destinadas à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio, desde que alcançadas
pelos benefícios fiscais de que tratam o Decreto-lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, o
Convênio ICM 65/88, de 6 de dezembro de 1988, o Convênio ICMS 36/97, de 23 de maio de 1997
e o Convênio ICMS 37/97, de 23 de maio de 1997.”.

Cláusula terceira A Nota explicativa do Código Fiscal de Operação e Presta-
ção 6.109 – Venda de produção do estabelecimento, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas
de Livre Comércio, de que trata o Anexo do Convênio SINIEF s/n, de 15 de dezembro de 1970,
dispõe sobre o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico-fiscais:

“Classificam-se neste código as vendas de produtos industrializados pelo estabe-
lecimento, destinados à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio, desde que alcançados
pelos benefícios fiscais de que tratam o Decreto-lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, o
Convênio ICM 65/88, de 6 de dezembro de 1988, o Convênio ICMS 36/97, de 23 de maio de 1997
e o Convênio ICMS 37/97, de 23 de maio de 1997.”.

Cláusula quarta A Nota explicativa do Código Fiscal de Operação e Prestação
6.110 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada à Zona Franca de
Manaus ou Áreas de Livre Comércio, de que trata o Anexo do Convênio SINIEF s/n, de 15 de
dezembro de 1970, dispõe sobre o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico-fiscais:

“Classificam-se neste código as vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de
terceiros, destinadas à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio, desde que alcançadas
pelos benefícios fiscais de que tratam o Decreto-lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, o
Convênio ICM 65/88, de 6 de dezembro de 1988, o Convênio ICMS 36/97, de 23 de maio de 1997
e o Convênio ICMS 37/97, de 23 de maio de 1997.”.

Cláusula quinta Este ajuste entra em vigor na data da publicação no Diário
Oficial da União.

João Pessoa, PB, 18 de junho de 2004.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Eduardo Henrique Araújo Ferreira; Amapá – Cristina Maria Favacho

Amoras p/ Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Afonso Lobo Moraes p/ Isper Abrahim
Lima; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – José Maria Martins Mendes; Distrito
Federal – Eduardo Alves de Almeida Neto p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno
Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci;
Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio
Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Milton Gomes Soares p/
Luzemar da Costa Martins; Paraná – Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos
Araújo; Piauí – Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio
Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima –Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa
Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do
Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

(AG - 0881 /2004)    João Pessoa,    23    de      julho      de 2004.

 O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

 R E S O L V E exonerar, de acordo com o art. 33, inciso I, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, JOÃO PEREIRA E MELLO JÚNIOR , matrícula nº 135.722-
1, do cargo em comissão de Superintendente da 9ª Superintendência Regional de Polícia, sediada
na cidade de Cajazeiras, símbolo DAS-3, da Estrutura Organizacional Básica da Secretaria da
Segurança Pùblica.

(AG - 0882 /2004)        João Pessoa,   23     de      julho   de 2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E nomear, de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, FRANCISCO CLÁUDIO BEZERRA , matrícula nº 64.426-
9, para ocupar o cargo em comissão de Superintendente da 9ª Superintendência Regional de
Polícia, sediada na cidade de Cajazeiras, símbolo DAS-3, da Estrutura Organizacional Básica da
Secretaria da Segurança Pùblica.

(AG – 0883/ 2004)                  João Pessoa,    23   de     julho    de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado, combinado com o art. 10, Parágrafo
único, da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E nomear, de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA , para ocupar o
cargo em comissão de Procurador da Procuradoria Jurídica da PBPREV - Paraíba Previdência,
símbolo CCPrev.2.

(AG – 0884/ 2004)          João Pessoa,   23     de    julho  de  2004

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E exonerar, de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, ADELTON DE JESUS ALVES MENDES do cargo em
comissão de Assessor Especial do Instituto de Previdência do Estado da Paraíba - IPEP, Símbolo
C-2.

(AG – 0885/ 2004)           João Pessoa,    23   de    julho de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado, combinado com o art. 10, Parágrafo
único, da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E nomear, de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, ADELTON DE JESUS ALVES MENDES, para ocupar o cargo
em comissão de Diretor Administrativo e Financeiro da PBPREV - Paraíba Previdência, símbolo
CCPrev.2.

(AG  - 0886/ 2004)        João Pessoa,   23     de    julho    de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, MARCOS AURÉLIO DE ARAÚJO CAR-
VALHO , Matrícula nº 512.396-8, do cargo em comissão de Coordenador da Coordenadoria do
Sistema Penitenciário - COSIPE, Símbolo DAS-1, da Secretaria da Cidadania e Justiça.

(AG  - 0887/ 2004)          João Pessoa,   23    de      julho  de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E nomear, de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, JÔNIO MAURO DE ASSIS PAIVA , para ocupar o cargo em
comissão de Coordenador da Coordenadoria do Sistema Penitenciário - COSIPE, Símbolo DAS-1,
da Secretaria da Cidadania e Justiça.
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PORTARIA Nº  206/PGE                                         João Pessoa,  22 de julho de 2004

O Procurador Geral do Estado, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, inciso V, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir de 02 a 31 de agosto de 2004, 30(trinta) dias
restantes de férias regulamentares, ao servidor VENÂNCIO VIANA DE MEDEIROS
FILHO ,  matrícula nº 77.756-1, Procurador do Estado, lotado nesta Procuradoria Geral do
Estado, referente ao período aquisitivo 2002/2003.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.

PORTARIA nº  207/PGE                                          João Pessoa,  22 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir do dia  09 de agosto a 07 de setembro do corrente
ano, 30 (trinta) dias restantes de  férias regulamentares à Bela. SANNY RIBEIRO JAPIASSÚ,
matrícula nº  119.972-2, Procuradora do Estado, lotada nesta Procuradoria Geral do Estado,
referente ao período aquisitivo 2002/2003.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  208/PGE                                         João Pessoa,  22 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir do dia 09 de agosto a 07 de setembro do corrente
ano, férias regulamentares à servidora MARIA GILMA NOGUEIRA TIBURTINO,  matrícula nº
59.041-0, Administradora, lototada nesta Procuradoria Geral do Estado, referente ao período
aquisitivo 2002/2003.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  209/PGE                                          João Pessoa,  22 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir do dia 02 a 31 de agosto    do corrente ano,30
(trinta) dias restantes de  férias regulamentares ao Bel, SOLON HENRIQUES DE SÁ E
BENEVIDES, matrícula nº  125.482-1, Procurador do Estado, lotado nesta Procuradoria Geral do
Estado, referente ao período aquisitivo 2001/2002.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  210/PGE                                         João Pessoa,  22 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir do dia 09 de  agosto a 07 de setembro do corrente
ano, primeiros 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao Bel. FRANCISCO DE ASSIS CA-
MELO , matrícula nº   83.015-1, lotado nesta Procuradoria Geral do Estado, referente ao período
aquisitivo 2001/2002.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  211/PGE                                         João Pessoa,  22 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir do dia 02 a 31 de agosto   do corrente ano, os
primeiros 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao Bel. AUGUSTO SÉRGIO SANTIAGO DE
BRITO PEREIRA,  matrícula nº  87.382-9, Procurador do Estado, lotado nesta Procuradoria
Geral do Estado, referente ao período aquisitivo 2002/2003.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  212/PGE                                        João Pessoa,  23 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir do dia 09 de agosto a 07 de setembro do corren-
te ano, férias regulamentares ao servidor AUGUSTO LADÁRIO GUEDES FONSÊCA, matrí-
cula nº 152.372-4, Assessor Especial, Símbolo DAS-1, lotado nesta Procuradoria Geral do Estado,
referente ao período aquisitivo 2003/2004.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  213/PGE                                         João Pessoa,  23 de julho de 2004

O Procurador Geral do Estado, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, inciso V, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE designar o Bel. LUCIANO CÂMARA MENEZES , matrícula nº
154.038-6, Assessor Especial, para, sem prejuízo de suas funções, ficar encarregado do recebi-
mento e devolução de autos em tramitação nas diversas Comarcas do Estado da Paraíba, Secretaria
do Tribunal e suas Varas e Câmaras Cíveis e Criminal, bem como os que tramitam nos órgãos
fracionários e pleno do Tribunal de Justiça do Estado, Tribunal de Contas, Ministério Público do
Estado e Justiça Federal.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.

PORTARIA nº  214/PGE                                          João Pessoa,  23 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

Procuradoria Geral do Estado

Portaria nº 547/2004/SSP                                                           Em  12 de JULHO de 2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA , no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei

RESOLVE exonerar, de acordo com a Lei Complementar nº 58, de 30 de dezem-
bro de 2003, FRANCISCO CLÁUDIO BEZERRA , Delegado de Polícia Civil, Código GPC -
601, matrícula nº 064.426-9, do cargo em comissão de Delegado Titular da 2ª Delegacia Distrital
de Cajazeiras, símbolo DAS-5, da Estrutura Organizacional Básica desta Secretaria.

Portaria nº 548/2004/SSP                                                          Em  14 de JULHO de 2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA , no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei

RESOLVE nomear, de acordo com a Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro
de 2003, MANOEL CARLOS DA SILVA NETO , Delegado de Polícia Civil, Código GPC - 601,
matrícula nº 133.204-0, para ocupar o cargo em comissão de Delegado Adjunto da 8ª Delegacia
Distrital da Capital, símbolo DAS-6, da Estrutura Organizacional Básica desta Secretaria.

Portaria nº 549/2004/SSP                                                            Em  14 de JULHO de 2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA , no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei

RESOLVE exonerar, de acordo com a Lei Complementar nº 58, de 30 de dezem-
bro de 2003, MANOEL CARLOS DA SILVA NETO , Delegado de Polícia Civil, Código GPC -
601, matrícula nº 133.204-0, do cargo em comissão de Coordenador Regional Judiciário da 1ª
Superintendência Regional de Polícia, símbolo DAS-5, da Estrutura Organizacional Básica desta
Secretaria.

Portaria nº 550/2004/SSP                                                            Em  12 de JULHO de 2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA , no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei

RESOLVE nomear, de acordo com a Lei Complementar nº 58, de 30 de dezem-
bro de 2003, JOÃO PEREIRA E MELLO FILHO , Delegado de Polícia Civil, Código GPC - 601,
matrícula nº 135.722-1, para ocupar o cargo em comissão de Coordenador Regional Judiciário da
1ª Superintendência Regional de Polícia, sediada nesta Capital, símbolo DAS-5, da Estrutura
Organizacional Básica desta Secretaria.

Portaria nº 584 /2004/SSP                                                              Em 23 de Julho  de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA , no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE designar o servidor ALISON DA SILVA ANDRADE , Escrivão de
Polícia, Código GPC-610, matrícula nº 154.897-2, lotado nesta Secretaria, para a 1ª SUPERIN-
TENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA,  a fim de prestar serviços na  Delegacia do Municí-
pio de Mamanguape.

Portaria nº 587 /2004/SSP                                                              Em 22 de Julho  de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA , no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

(AG – 0888/ 2004)      João Pessoa,  23      de      julho    de  2004

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E exonerar, de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, MARIA APARECIDA GUEDES , Matrícula nº 154.862-0, do
cargo em comissão de Diretor Geral do Hospital de Aguiar, na cidade de Aguiar, Símbolo DAS-6,
da Secretaria da Saúde.

(AG – 0889/ 2004)      João Pessoa,  23     de      julho    de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E nomear de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, GLÍCIA MARIA DE MOURA , para ocupar o cargo em
comissão de Diretor Geral do Hospital de Aguiar, na cidade de Aguiar, símbolo DAS-6, da Secreta-
ria da Saúde.

(AG  - 0890/ 2004)      João Pessoa,  23     de      julho    de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E nomear de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, PAULO MATIAS DE FIGUEIREDO , para ocupar o cargo em
comissão de Administrador do Hospital Dom Luiz Gonzaga Fernandes, símbolo DAS-3, da Secre-
taria da Saúde, na cidade de Campina Grande.

(AG – 0891/2004)         João Pessoa,   23     de   julho    de  2004

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E nomear, de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, JAIR DOREA SOARES, para ocupar o cargo em comissão de
Assessor Técnico da Assessoria Técnica, Símbolo DAS-3, da Secretaria da Administração.

(AG – 0892/ 2004)         João Pessoa,   23     de      julho  de  2004

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e de acordo com os artigos 2º e 3º do
Decreto 11.938, de 19 de maio de 1987,

R E S O L V E  designar RENALDO JACINTO,   para exercer a função de
Assessor Especial, Símbolo DAS-1, da Polícia Militar.

RESOLVE designar o servidor MAXWELL LINDEMBERG DOS SANTOS
PEREIRA , Escrivão de Polícia, Código GPC-610, matrícula nº 154.931-6, lotado nesta Secreta-
ria, para a 1ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA,  a fim de prestar serviços na
2ª Delegacia Distrital da Capital.

Segurança Pública
Secretarias de Estado



João Pessoa - Sábado, 24  de Julho de 2004 15Diário Oficial

PORTARIA Nº  1014/PGA                                        João Pessoa,  20 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  GILVANDRO DE ALMEIDA FERREIRA GUEDES,
Procurador do Estado, matrícula n.º  79492-9,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  COBRANÇA  - Processo  n°
200.2004.031.167-8,  5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  VERUSKA DE
SIQUEIRA CAMPOS CANTALICE,  contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos
que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer
instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1015/PGA                                          João Pessoa,  20 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  GILVANDRO DE ALMEIDA FERREIRA GUEDES,
Procurador do Estado, matrícula n.º  79492-9,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  COBRANÇA  - Processo  n°
200.2004.030.872-4,  5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  SEVERINO JOSÉ
DE OLIVEIRA , contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam necessários
ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até
o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1016/PGA                                          João Pessoa,  20 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  GILVANDRO DE ALMEIDA FERREIRA GUEDES,
Procurador do Estado, matrícula n.º  79492-9,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  COBRANÇA  - Processo  n°
200.2004.030.735-3,  5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  ROSIMERE
PERRUCI LINS DE ALMEIDA , contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que
sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância
ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1017/PGA                                        João Pessoa,  20 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  GILVANDRO DE ALMEIDA FERREIRA GUEDES,
Procurador do Estado, matrícula n.º  79492-9,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE   COBRANÇA  - Processo  n°
200.2004.031.174-4,  5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  SÉRGIO RICARDO
PONCE DE LEON, contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam neces-
sários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribu-
nal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1018/PGA                                          João Pessoa,  20 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  GILVANDRO DE ALMEIDA FERREIRA GUEDES,
Procurador do Estado, matrícula n.º  79492-9,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE   COBRANÇA - Processo  n°
200.2004.031.228-8,  5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  LUCIANO
AMORIM NETO,  contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam necessá-
rios ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal,
até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1019/PGA                                          João Pessoa,  21 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  SANNY RIBEIRO JAPIASSÚ,  Procuradora do
Estado, matrícula nº  119972-2 e GEORGE DA SILVA RIBEIRO , Defensor Público, matrícula
nº 135.293-8, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem os interesses deste nos
autos da  Anulatória - Processo  n°  200.2004.030.415-2,  1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA,
promovida por  Leonardo Araújo Lima, contra o  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os
atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer
instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1020/PGA                                         João Pessoa,  21 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  SANNY RIBEIRO JAPIASSÚ , Procuradora do
Estado, matrícula nº  119972-2 e MÁRCIO ROBERTO SOARES FERREIRA JÚNIOR ,

matrícula nº 152.535-2, Assessor Especial, UBIRAJARA SOUTO CASADO , Assessor Especi-
al, matrícula nº 155.150-7, AURICÉLIA COUTINHO BESERRA , matrícula nº 155.146-9,
Assessora Especial, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem os interesses deste
nos autos da AÇÃO de  Cobrança - Processo  n°  200.2004.002.177-2,  2ª VARA DA FAZENDA
PÚBLICA , promovida por  Afra Jerônimo Leite Barbosa de Almeida, contra  Estado da Paraíba,
podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompa-
nhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1022/PGA                                         João Pessoa,  21 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  GILVANDRO DE ALMEIDA FERREIRA GUEDES,
Procurador do Estado, matrícula nº  79.492-9,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  COBRANÇA - Processo  n°
200.2004.030.926-8,  2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, promovida por  VERA LÚCIA
PAULO DA SILVA , contra  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam
necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou
Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1024/PGA                                         João Pessoa,  21 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  GILVANDRO DE ALMEIDA FERREIRA GUEDES,
Procurador do Estado, matrícula n.º  79492-9,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE   COBRANÇA  - Processo  n°
200.2004.031.076-1,  5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  MARIA AUGUSTA
MELO PEREIRA PINHEIRO,  contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que
sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância
ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1026/PGA                                        João Pessoa,  21 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  GILVANDRO DE ALMEIDA FERREIRA GUEDES,
Procurador do Estado, matrícula n.º  79.492-9,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  COBRANÇA - Processo  n°
200.2004.001.082-5,  6ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, promovida por  ERNANI MES-
QUITA CAVALCANTI,  contra  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que
sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância
ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1027/PGA                                         João Pessoa,  21 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar o Bel.  PAULO DE TARSO CIRNE NEPOMUCENO,
Procurador do Estado, matrícula n.º  60.118-7,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  REPARAÇÃO DE DANOS - Processo  n°
200.2002.396.313-1,  1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, promovida por  ADEMAURO
BONIFACIO DA SILVA , contra  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que
sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância
ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1028/PGA                                        João Pessoa,  21 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar o Bel.  DELOSMAR DOMINGOS DE MENDONÇA
JÚNIOR, Procurador do Estado, matrícula n.º  110170-6,  para, na qualidade de representante do
Estado, defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  COBRANÇA  - Processo  n°
200.2004.006.626-4,  3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  FERNANDO
TEIXEIRA DA SILVA,  contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam
necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou
Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1030/PGA                                           João Pessoa,  21 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar o Bel.  DELOSMAR DOMINGOS DE MENDONÇA
JÚNIOR, Procurador do Estado, matrícula n.º  110170-6,  para, na qualidade de representante do
Estado, defender os interesses deste, nos autos da  COBRANÇA  - Processo  n°  200.2004.022.204-
0,  5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  AIRTON GUERRA TORRES,  contra
Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste
múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1031/PGA                                          João Pessoa,  21 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  GILVANDRO DE ALMEIDA FERREIRA GUEDES,
Procurador do Estado, matrícula n.º  79492-9,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste, nos autos da  COBRANÇA  - Processo  n°  200.2004.023.202-3,  6ª
VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  LÚCIO MENDES CAVALCANTE , contra

RESOLVE conceder, a partir do dia 02 a 30 de Agosto do corrente ano, férias
regulamentares ao servidor IREMAR DA CUNHA BARROS, matrícula nº 153.026-7, ASSES-
SOR ESPECIAL, Símbolo DAS-3, lotado nesta Procuradoria Geral do Estado, ora à disposição
do 3ª Núcleo Regional  de Campina Grande, referente ao período aquisitivo 2003 / 2004.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA
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Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste
múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1032/PGA                                         João Pessoa,  21 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  RENAN DE VASCONCELOS NEVES, Procurador
do Estado, matrícula n.º  119992-7,  para, na qualidade de representante do Estado, defender os
interesses deste, nos autos da  COBRANÇA - Processo  n°  200.2001.040999-9,  2ª VARA DA
FAZENDA PÚBLICA , promovida por  PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DOS SAN-
TOS, contra  Fazenda Pública do Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam
necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou
Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1033/PGA                                         João Pessoa,  21 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  RENAN DE VASCONCELOS NEVES, Procurador
do Estado, matrícula n.º  119992-7,  para, na qualidade de representante do Estado, defender os
interesses deste, nos autos da AÇÃO   ORDINÁRIA - Processo  n°  200.2003.517.364-6,  1ª
VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  IRACI DE MEDEIROS SPINELLY,  contra
Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste
múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº   1034/PGA                                       João Pessoa,  22 de julho de 2004.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO,  matrícula nº
76.169-9, Procurador do Estado, e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE , matrí-
cula nº 153.781-6, Assessora Especial,  para, na qualidade de representantes do Estado, ajuizar
ação de AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE contra o(a) ASSOCIAÇÃO DOS TRABA-
LHADORES NAS MICRO-EMPRESAS DA COMUNIDADE DE PINDOBAL - AMICOP,
município de MAMANGUAPE , podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom
desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu
final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA


